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PROJETO DE LEI Nº 131/2026 

 

(DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES ACERCA DOS DIREITOS DAS 
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA – TEA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
VOTUPORANGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS) 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do município de Votuporanga, a obrigatoriedade de 

divulgação de informações e orientações acerca dos direitos das pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista - TEA no sítio eletrônico oficial do Poder Executivo e por outros meios que 

considerar adequados. 

Art. 2º  Esta Lei tem por objetivos: 

 I - centralizar e disponibilizar, de forma acessível, as informações sobre os direitos 

garantidos às pessoas com TEA;  

II – orientar famílias, profissionais e a sociedade sobre políticas públicas existentes; 

III – promover a inclusão social e o respeito à neurodiversidade; 

IV – fortalecer a cidadania e a dignidade da pessoa com TEA; e 

V – contribuir para a efetividade das normas de proteção e inclusão. 

Art. 3º  O conteúdo informativo poderá contemplar, entre outros: 

I – direitos previstos na legislação federal, estadual e municipal aplicável; 

II – informações sobre acesso à saúde, educação e assistência social; 

III – orientações sobre diagnóstico e acompanhamento; e 

IV – canais de atendimento e serviços disponíveis no Município. 

Art. 4º  O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 
90 (noventa) dias. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 22 de junho de 2026. 

 
MARCÃO BRÁZ 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade assegurar a ampla divulgação de informações 

acerca dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), por meio dos canais 

oficiais do Poder Executivo, especialmente o sítio eletrônico institucional, promovendo o acesso à 

informação, a conscientização social e o fortalecimento da inclusão. 

A proposta fundamenta-se na premissa de que o conhecimento dos direitos constitui 

elemento essencial para a sua efetivação. Não raras vezes, pessoas com TEA e seus familiares 

enfrentam dificuldades no acesso a informações básicas sobre garantias legais e serviços públicos 

disponíveis, o que compromete o pleno exercício da cidadania. 

Nesse contexto, a medida ora apresentada não cria novos direitos nem institui políticas 

públicas complexas, limitando-se a assegurar a divulgação de informações já previstas na 

legislação vigente, como a Lei nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana) e a Lei nº 13.146/2015 (Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

Sob o aspecto constitucional, a proposição encontra respaldo no artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, que confere aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local, bem como no artigo 23, inciso II, que estabelece como competência comum dos 

entes federativos cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência. 

Ademais, a iniciativa harmoniza-se com os princípios da publicidade, da transparência e do 

acesso à informação, previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal, configurando-se 

como medida de aprimoramento da comunicação institucional e de fortalecimento do controle 

social. 

Importante destacar que a obrigação prevista no projeto possui natureza estritamente 

informativa, não implicando criação de estrutura administrativa, aumento significativo de 

despesas ou interferência na organização interna do Poder Executivo, consistindo apenas na 

sistematização e disponibilização de informações em meios já existentes. 
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Dessa forma, não se verifica vício de iniciativa, uma vez que a matéria não trata da criação 

ou alteração de órgãos, nem impõe atribuições administrativas complexas, limitando-se a 

estabelecer dever de transparência ativa em benefício da coletividade. 

Por fim, trata-se de medida de baixo custo e elevado alcance social, capaz de promover 

maior inclusão, dignidade e respeito às pessoas com TEA, razão pela qual se mostra plenamente 

justificável sua aprovação. 

Diante do exposto, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, 

esperando contar com o apoio para sua aprovação. 

 

MARCÃO BRÁZ 
Vereador 
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RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 131/2026

MARCOS ROGÉRIO BRAZ 22/06/2026
17:17:59

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.6.201 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AOvrHDaWZkqpcyk= | VALID_FROM: 2025-12-18 19:57:46 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:57:46 | FINGERPRINT: D3AB51CD3E89A7025E7AA8CA9C8BB067AA8261C8 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 84D01BC9A5D20D33E715045C4063DED6C4797929 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PROJETO DE
LEI Nº 131/2026 - chave de acesso: PROTM-101848-8N3C8L-4W1U4D, adicionado em
22/06/2026 às 09:04:07.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 22 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PROJETO DE LEI Nº 131/2026, conforme se
depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 131/2026
foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 732/2026 em 22/06/2026 às 09:04:07.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO

DESTINATÁRIO(S)

PROJETO DE LEI Nº 131/2026

STATUS

CERTIFICO e dou fé que o PROJETO DE LEI Nº 131/2026, foi encaminhado ao(s)
destinatário(s) abaixo relacionado(s), em 26/06/2026 às 09:33:38.

MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO
INÍCIO DA TRAMITAÇÃO APÓS LEITURA NO EXPEDIENTE DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA.

CONFIRMADOLARISSA MARTA SILVA CARDOSO

Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

Votuporanga/SP, 22 de junho de 2026.

FLÁVIA ANDRESSA LEAL DA SILVA
AGENTE DE SERVIÇOS INTERNOS

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 22 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI nº 131/2026 à PROCURADORIA LEGISLATIVA para parecer jurídico, 

consoante ao disposto na Resolução nº 1, de 24 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

ENCAMINHADO E RECEBIDO PELA PROCURADORA LEGISLATIVA ROSELAINE CORREIA 

 

 

ROSELAINE CORREIA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 
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PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 

VOTUPORANGA  
 
 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº: 183 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 131/2026 

ASSUNTO: Dispõe sobre a divulgação das informações acerca dos direitos das 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA no âmbito do Município de 

Votuporanga e dá outras providências. 

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 

LEI Nº 131/2026- DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DAS 

INFORMAÇÕES ACERCA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. INTERESSE LOCAL. 

PROTEÇÃO À SAÚDE E INCLUSÃO SOCIAL. INICIATIVA 

PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DEVER DE 

TRANSPARÊNCIA ATIVA. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. CONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL E MATERIAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 
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I- DO RELATÓRIO 

 

 

Trata-se o presente parecer acerca de análise de Projeto de Lei nº 

131/2026, de autoria do Vereador Marcão Braz, que “Dispõe sobre a divulgação das 

informações acerca dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista – 

TEA no âmbito do Município de Votuporanga e dá outras providências”.  

 

Inicialmente, conforme justificativa apresentada pelo Vereador, o 

presente Projeto de Lei tem por finalidade assegurar a ampla divulgação de 

informações acerca dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), por meio dos canais oficiais do Poder Executivo, especialmente o sítio 

eletrônico institucional, promovendo o acesso à informação, a conscientização social 

e o fortalecimento da inclusão. 

 

A proposta fundamenta-se na premissa de que o conhecimento dos 

direitos constitui elemento essencial para a sua efetivação. Não raras vezes, pessoas 

com TEA e seus familiares enfrentam dificuldades no acesso a informações básicas 

sobre garantias legais e serviços públicos disponíveis, o que compromete o pleno 

exercício da cidadania. 

 

Nesse contexto, a medida ora apresentada não cria novos direitos nem 

institui políticas públicas complexas, limitando-se a assegurar a divulgação de 

informações já previstas na legislação vigente, como a Lei nº 12.764/2012 (Lei 

Berenice Piana) e a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência). 
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Sob o aspecto constitucional, a proposição encontra respaldo no artigo 

30, inciso I, da Constituição Federal, que confere aos Municípios competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local, bem como no artigo 23, inciso II, que 

estabelece como competência comum dos entes federativos cuidar da proteção e 

garantia das pessoas com deficiência. 

 

Ademais, a iniciativa harmoniza-se com os princípios da publicidade, da 

transparência e do acesso à informação, previstos no caput do artigo 37 da 

Constituição Federal, configurando-se como medida de aprimoramento da 

comunicação institucional e de fortalecimento do controle social. 

 

Importante destacar que a obrigação prevista no projeto possui 

natureza estritamente informativa, não implicando criação de estrutura 

administrativa, aumento significativo de despesas ou interferência na organização 

interna do Poder Executivo, consistindo apenas na sistematização e disponibilização 

de informações em meios já existentes. 

 

Dessa forma, não se verifica vício de iniciativa, uma vez que a matéria 

não trata da criação ou alteração de órgãos, nem impõe atribuições administrativas 

complexas, limitando-se a estabelecer dever de transparência ativa em benefício da 

coletividade. 

 

Por fim, trata-se de medida de baixo custo e elevado alcance social, 

capaz de promover maior inclusão, dignidade e respeito às pessoas com TEA, razão 

pela qual se mostra plenamente justificável sua aprovação. 
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Instruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do projeto de Lei nº 

131/2026, com a respectiva justificativa. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passo a análise Jurídica. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
II.I. Da Competência Legislativa Municipal 

 
Primeiramente, cumpre-nos ressaltar que escapa das atribuições desta 

Procuradoria a análise do mérito de proposições legislativas, sendo nossa orientação 

restrita à verificação da competência e da iniciativa. 

 

Inicialmente, com relação à competência municipal para legislar sobre 

a matéria abordada, é de se notar que o projeto versa sobre matéria de competência 

do Município, em razão de interesse local, encontrando amparo no artigo 30, incisos 

I e II, da Constituição Federal e no artigo 8º, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município 

de Votuporanga, vejamos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
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II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber”; (grifo nosso) 

 

“Art. 8º Ao Município compete prover tudo quanto diga res-

peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar da população, 

cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atri-

buições:  

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local”; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber”; (grifo nosso). 

 

O referido Projeto de Lei, deve ser aprovado por MAIORIA SIMPLES dos 

membros do Legislativo, conforme artigo 40, da Lei Orgânica de Votuporanga: 

 

“Art. 40. As leis ordinárias, os decretos legislativos e as 

resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, 

presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em um 

único turno de votação, salvo disposições contidas nesta Lei 

Orgânica”. (grifo nosso). 

 

A Lei Orgânica do Município de Votuporanga, dispõe que é 

competência Privativa do Prefeito: 

 

“Art. 38. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Pre-

feito e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção arti-

culada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do 
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número de eleitores do Município, ressalvadas as hipóteses de 

iniciativa privada.  

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a ini-

ciativa de leis sobre:  

I - plano plurianual;  

II - diretrizes orçamentárias;  

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores municipais;  

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na admi-

nistração direta, indireta e fundacional, bem como a fixação da 

respectiva remuneração, exceto as fundações de direito privado 

instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o previsto no in-

ciso XIII do art. 20; e  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração 

pública municipal direta, indireta e fundacional, exceto as 

fundações de direito privado instituídas e/ou mantidas pelo 

Poder Público”. (grifo nosso). 

 

Nesse sentido, também dispõe o Regimento interno da Câmara de 

Votuporanga: 

 

“Art. 144.  É da competência privativa do Prefeito a iniciativa 

de leis sobre: 

I - plano plurianual; 

II - diretrizes orçamentárias; 

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores públicos; 
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V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na 

Administração Direta, Indireta e Fundacional, bem como a 

fixação da respectiva remuneração, exceto as fundações de 

direito privado instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o 

previsto na Lei Orgânica do Município.  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos na Administração 

Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional”. (grifo nosso). 

 

De outro lado, a decisão do STF em repercussão geral definiu o tema 

917 para reafirmar que: 

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, 

c e e, da Constituição Federal).” Ficou claro que, com exceção 

das matérias previstas expressamente naqueles dispositivos e 

seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as 

outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal 

subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez que a 

interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia 

o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte”. (grifo 

nosso). 

 

O conceito de interesse local, na doutrina constitucional consolidada, 

é aquele que se refere diretamente às necessidades imediatas do município, ainda 

que com reflexos sobre o interesse regional ou nacional. A divulgação de 
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informações sobre direitos de pessoas com TEA, centralizando dados sobre serviços 

públicos disponíveis no âmbito municipal, insere-se precisamente nessa esfera de 

interesse local. 

 

Adicionalmente, o art. 23, inciso II, da Constituição Federal estabelece 

como competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios "cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas com deficiência". Trata-se de competência administrativa que legitima a 

atuação municipal na promoção de medidas concretas de proteção e inclusão. 

 

O art. 24, inciso XII, da Constituição Federal atribui competência 

concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre proteção 

e defesa da saúde. Embora o Município não figure expressamente no caput do art. 

24, detêm competência legislativa suplementar para adequar normas gerais às 

peculiaridades locais, desde que haja harmonia com a disciplina estabelecida pelos 

demais entes federados. 

 

Nesse sentido, o STF, no julgamento do RE 1.210.727/SP (Tema de 

Repercussão Geral), reconheceu expressamente que "o Município é competente 

para legislar concorrentemente sobre meio ambiente, no limite de seu interesse 

local e desde que esse regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida 

pelos demais entes federados, assim como detém competência legislativa 

suplementar quanto ao tema afeto à proteção à saúde (art. 24, VI e XII, da 

CRFB/88)". 
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A mesma lógica aplica-se à proteção das pessoas com deficiência, 

matéria que, por sua natureza, demanda atuação coordenada de todos os entes 

federativos, sendo plenamente legítima a edição de norma municipal que 

suplementa a legislação federal e estadual, conferindo-lhe maior efetividade no 

plano local. 

 

O projeto de lei em análise não conflita com normas gerais editadas 

pela União. Ao contrário, harmoniza-se com a Lei Federal nº 12.764/2012 (Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista) e 

com a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), limitando-

se a criar mecanismo de transparência ativa para divulgação de direitos já 

positivados. Não há, portanto, invasão da competência legislativa privativa da União 

(art. 22, CF) ou usurpação da competência estadual. 

 

II.II. Da Iniciativa Legislativa e do Vício Formal 

 

Questão central na análise de projetos de lei de origem parlamentar é 

a verificação de eventual vício de iniciativa, que ocorre quando o Poder Legislativo 

invade a esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar 

o processo legislativo. 

 

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1º, reserva ao Presidente da 

República a iniciativa de leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou 

empregos públicos, organização administrativa e matéria orçamentária. Por simetria, 

tais restrições aplicam-se aos Estados (art. 25, CF) e aos Municípios, por força do 

princípio da separação dos poderes (art. 2º, CF). 
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O projeto de lei em exame não cria cargos, funções ou empregos 

públicos. Não altera a estrutura ou a organização de órgãos do Poder Executivo. Não 

impõe atribuições a órgãos específicos da Administração Pública. Não gera aumento 

de despesa que demande prévia dotação orçamentária. 

 

A obrigação instituída — divulgar informações em sítio eletrônico já 

existente — possui natureza estritamente informativa e se insere no dever geral 

de transparência que já decorre diretamente do art. 37, caput, da Constituição 

Federal, que consagra o princípio da publicidade como vetor da administração 

pública. 

 

O STF, em casos análogos, tem reconhecido a constitucionalidade de 

leis de iniciativa parlamentar que estabelecem deveres de transparência e 

publicidade, por não configurarem interferência indevida na gestão administrativa. 

No julgamento do RE 1.472.953/SP, o Tribunal reconheceu a inconstitucionalidade 

de lei municipal que atribuía a fiscalização a órgão específico da Administração e 

delegava a fixação do valor da multa à Prefeitura, por configurar vício de iniciativa e 

afronta ao princípio da legalidade. O caso presente distingue-se nitidamente, pois o 

PL nº 131/2026 não especifica qual órgão ou secretaria será responsável pela 

divulgação, limitando-se a estabelecer o dever genérico do Poder Executivo, cuja 

organização interna permanece sob discricionariedade do Prefeito. 

 

No julgamento da ADI 7.546/SC, o STF declarou inconstitucionais 

dispositivos de lei estadual que previam sanções de cassação de alvarás e atestados 

de habitação por descumprimento de normas de prevenção contra incêndio, por 

violação à competência privativa da União e aos princípios da proporcionalidade e 
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segurança jurídica. O projeto em análise, por sua vez, não estabelece sanções, não 

cria infrações administrativas e não interfere em relações jurídicas consolidadas, 

afastando-se do vício identificado naquele precedente. 

 

A previsão do art. 4º do projeto, que faculta ao Poder Executivo 

regulamentar a lei "no que couber", é cláusula padrão que não configura delegação 

indevida de competência normativa. Ao contrário, preserva a discricionariedade 

administrativa para detalhar a execução da medida, em conformidade com o poder 

regulamentar inerente ao Executivo. 

 

II.III. Da Constitucionalidade Material 

 

Sob o aspecto material, o projeto de lei revela-se plenamente 

compatível com a Constituição Federal, promovendo valores e princípios 

constitucionais de elevada densidade normativa. 

 

II.III.I. Dignidade da Pessoa Humana e Proteção das Pessoas com 

Deficiência 

 

O art. 1º, inciso III, da Constituição Federal erige a dignidade da pessoa 

humana como fundamento da República. A proteção e a inclusão das pessoas com 

deficiência, nelas compreendidas as pessoas com Transtorno do Espectro Autista, 

constituem concretização direta desse princípio fundamental. 

 

O art. 23, inciso II, da Constituição Federal, já mencionado, impõe a 

todos os entes federativos o dever de "cuidar da saúde e assistência pública, da 
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proteção e garantia das pessoas com deficiência". A divulgação de informações 

sobre direitos e serviços disponíveis é medida essencial para dar efetividade a esse 

comando constitucional, pois o conhecimento dos direitos é pressuposto lógico de 

seu exercício. 

 

II.III.II. Princípio da Publicidade e Direito à Informação 

 

O art. 37, caput, da Constituição Federal consagra o princípio da 

publicidade como um dos vetores da administração pública direta e indireta. A 

publicidade não se limita à mera divulgação de atos oficiais; compreende também a 

transparência ativa, que impõe ao Estado o dever de disponibilizar informações de 

interesse público independentemente de solicitação. 

 

O art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal assegura a todos o 

direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral. O projeto de lei concretiza esse direito fundamental ao 

centralizar e sistematizar informações essenciais para um segmento vulnerável da 

população. 

 

II.III.III. Isonomia e Inclusão Social 

 

O projeto promove a igualdade material (art. 5º, caput, CF) ao 

reconhecer que pessoas com TEA e seus familiares enfrentam barreiras 

informacionais que comprometem o acesso a direitos e serviços. A medida proposta 

constitui ação afirmativa de natureza informacional, destinada a compensar 

desigualdades fáticas e promover a inclusão social. 
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II.III.IV. Proporcionalidade e Razoabilidade 

 

A medida é proporcional em sentido estrito: o dever de divulgação de 

informações em meios já existentes (sítio eletrônico oficial) impõe ônus mínimo ao 

Poder Público, enquanto gera benefício significativo para a comunidade de pessoas 

com TEA. É adequada, pois a centralização de informações é meio idôneo para 

facilitar o acesso a direitos. É necessária, pois não há medida menos gravosa que 

produza o mesmo efeito de sistematização e disponibilização de informações. 

 

O STF, no julgamento do RE 1.210.727/SP, reconheceu a 

constitucionalidade de lei municipal que proibia a soltura de fogos de artifício com 

estampido, afirmando que "é constitucionalmente válida a opção legislativa 

municipal de promover um padrão mais elevado de proteção à saúde e ao meio 

ambiente, nos limites razoáveis do regular exercício de competência legislativa pelo 

ente estatal". O mesmo raciocínio aplica-se aqui: o Município, ao instituir 

mecanismo de transparência ativa para divulgação de direitos das pessoas com TEA, 

promove padrão mais elevado de proteção a grupo vulnerável, dentro dos limites de 

sua competência. 

 

II.IV. Da Adequação ao Ordenamento Jurídico Vigente 

 

O projeto de lei harmoniza-se com o marco legal federal de proteção 

às pessoas com TEA e com deficiência: 
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• Lei Federal nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana): institui a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, estabelecendo diretrizes para a inclusão e proteção; 

• Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência): consolida o regime jurídico de proteção e inclusão das pessoas com 

deficiência, com ênfase no direito à informação e à comunicação acessíveis. 

 

O projeto não contradiz nem esvazia essas normas gerais; ao contrário, 

confere-lhes efetividade no plano local, em exercício legítimo de competência 

suplementar. 

 

Diante disso, o projeto de lei nº 131/2026 é constitucional, sem vício 

de forma ou origem, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.  

 

III- DA CONCLUSÃO  
 
 
Ante o exposto, esta Procuradoria Legislativa opina pela 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL do Projeto de Lei nº 131/2026, pelos 

seguintes fundamentos: 

 

1. Competência legislativa: o Município é competente para 

legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, CF) e para suplementar a 

legislação federal e estadual em matéria de proteção à saúde e às pessoas com 

deficiência (art. 24, VI e XII, c/c art. 30, II, CF), conforme jurisprudência consolidada 

do STF. 
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2. Iniciativa legislativa: não há vício de iniciativa, pois o projeto 

não cria cargos, não altera estrutura administrativa, não impõe atribuições a órgãos 

específicos e não gera aumento significativo de despesa. A obrigação de divulgação 

de informações insere-se no dever constitucional de publicidade (art. 37, caput, CF), 

cuja concretização por lei de iniciativa parlamentar é admitida pela jurisprudência 

do STF. 

3. Constitucionalidade material: o projeto promove a dignidade 

da pessoa humana (art. 1º, III, CF), a publicidade administrativa (art. 37, caput, CF), 

o direito à informação (art. 5º, XXXIII, CF), a proteção das pessoas com deficiência 

(art. 23, II, CF) e a igualdade material, em conformidade com os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade. 

4. Compatibilidade com o ordenamento: o projeto harmoniza-se 

com a Lei Federal n° 12.764/2012 e com a Lei Federal n° 13.146/2015, conferindo-

lhes efetividade do plano local. 

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 26 de junho de 2026.  

 
 

ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 26 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER JURÍDICO
(CONSTITUCIONALIDADE), conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 732/2026 em 26/06/2026 às 15:23:14.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

ROSELAINE CORREIA
PROCURADORA LEGISLATIVA

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 26 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 131/2026, para a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. NATIELLE GAMA 

 

 

 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 
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VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso:
PROTM-102785-3J2C0L-1G6K0T, adicionado em 26/06/2026 às 16:04:41.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
6/

06
/2

02
6 

16
:0

4:
49

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-1
N

5W
2M

-8
C

0N
5Q

-0
L2

D
0Q

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000029

PL 00732/2026



CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 26 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 732/2026 em 26/06/2026 às 16:04:41.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 732/2026 

PROJETO DE LEI Nº 131/2026 

RELATORA: NATIELLE GAMA 

 

Senhor Presidente, 

A presente proposta legislaƟva dispõe sobre a divulgação obrigatória de informações e 

orientações acerca dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro AuƟsta – TEA. 

Após análise da matéria e em consonância com o parecer favorável da Procuradoria 

LegislaƟva, conclui-se que, embora imponha determinada obrigação ao Poder ExecuƟvo, a proposta 

encontra respaldo nos princípios da publicidade e da transparência, previstos no art. 37 da 

ConsƟtuição Federal e na Lei de Acesso à Informação, ao buscar disponibilizar informações claras e 

objeƟvas que possibilitem o controle social sobre a execução das políƟcas públicas. 

VeriĮca-se, ainda, que a iniciaƟva parlamentar é legíƟma, inexisƟndo vício de iniciaƟva ou 

qualquer incompaƟbilidade com o ordenamento jurídico, encontrando-se o projeto revesƟdo de 

consƟtucionalidade, legalidade e adequada técnica legislaƟva, apto ao seu regular prosseguimento. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 22 de julho de 2026. 

 

 

NATIELLE GAMA 

RELATORA 

 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Aprova e recomenda o parecer da Sra. Relatora 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 

 

SARGENTO MORENO 

VICE-PRESIDENTE 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: C
O

M
IS

S
Ã 

 O
 D

E
 J

U
S

T
IÇ

A
 E

 R
E

D
A

ÇÃ
  O

.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
),

 u
til

iz
e 

o 
se

u 
va

lid
ad

or
 p

re
fe

re
nc

ia
l.

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
3/

07
/2

02
6 

10
:0

5:
11

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-1
04

89
4-

6E
6O

0I
-0

A
4C

6Y
 | 

P
ar

a 
va

lid
ar

 a
ce

ss
e 

no
ss

o 
P

or
ta

l e
m

: h
ttp

://
w

w
w

.c
am

ar
av

ot
up

or
an

ga
.s

p.
go

v.
br

.

00000000031

PL 00732/2026



CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 131/2026

VILMAR FERREIRA DA SILVA 27/07/2026
20:37:01

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.10.31 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/g0kaWZndrHBQ= | VALID_FROM: 2025-12-23 14:42:21 |
VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

NATIELLE GAMA GRACIANO 27/07/2026
20:36:01

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.10.33 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: APxPXvaWZlpDXU4= | VALID_FROM: 2025-12-19 19:36:12 |
VALID_TO: 2026-12-19 19:36:12 | FINGERPRINT: 50E6E98DA18C756AEFD7E4D947CFF0E665166FF8 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: F02521A1DF4FA54309184348ECDE77E4185B48C6 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

MARCOS SILVÉRIO MORENO CAMARGO 27/07/2026
20:36:02

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.10.42 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: ALEamraWZji2r5Q= | VALID_FROM: 2025-12-18 15:04:53 | VALID_TO:
2026-12-18 15:04:53 | FINGERPRINT: 81677118842AB6D16F57B6E952450EE59864B36A | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
686C7940FAF4544CA401536CBB80DF9DE92F6156 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PARECER DA
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso: PROTM-104894-6E6O0I-0A4C6Y,
adicionado em 23/07/2026 às 10:05:11.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 23 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E
REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
732/2026 em 23/07/2026 às 10:05:11.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

25ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 27 DE JULHO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 131/2026

FAVORÁVELCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE

VOTA NO EMPATEPRESIDENTEDANIEL DAVID
FAVORÁVELDÉBORA ROMANI

AUSENTEENGENHEIRO GLÁUBER LIMA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
FAVORÁVELNATIELLE GAMA
FAVORÁVELO WARTÃO
FAVORÁVELOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
FAVORÁVELSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

13 015 14 1
ABSTENÇÕES

0
NECESSÁRIOS

7

APROVADO V.U
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 27/07/2026 às
20:29:52. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 131/2026.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 27 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PARECER
DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento
antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO
LEGISLATIVO Nº 732/2026 em 27/07/2026 às 20:32:20.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 131/2026

25ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 27 DE JULHO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 131/2026

FAVORÁVELCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE

VOTA NO EMPATEPRESIDENTEDANIEL DAVID
FAVORÁVELDÉBORA ROMANI

AUSENTEENGENHEIRO GLÁUBER LIMA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
FAVORÁVELNATIELLE GAMA
FAVORÁVELO WARTÃO
FAVORÁVELOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
FAVORÁVELSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

13 015 14 1
ABSTENÇÕES

0
NECESSÁRIOS

7

APROVADO V.U
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 27/07/2026 às
20:32:15. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 131/2026.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 27 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PROJETO
DE LEI Nº 131/2026, conforme se depreende do documento antecedente, referente
ao PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
732/2026 em 27/07/2026 às 20:34:21.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 

PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  
C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  
w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r  

 

AUTÓGRAFO Nº 127 – DE 28 DE JULHO DE 2026 

A Mesa da Câmara Municipal de Votuporanga faz publicar o seguinte autógrafo: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA RESOLVE: 

APROVAR, nos seus termos, o Projeto de Lei nº 131/2026, que se refere ao Processo 
Legislativo nº 732/2026, a saber: 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE 
LEI: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do município de Votuporanga, a obrigatoriedade de 
divulgação de informações e orientações acerca dos direitos das pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista - TEA no sítio eletrônico oficial do Poder Executivo e por outros meios que 
considerar adequados. 

Art. 2º  Esta Lei tem por objetivos: 

 I - centralizar e disponibilizar, de forma acessível, as informações sobre os direitos 
garantidos às pessoas com TEA;  

II – orientar famílias, profissionais e a sociedade sobre políticas públicas existentes; 

III – promover a inclusão social e o respeito à neurodiversidade; 

IV – fortalecer a cidadania e a dignidade da pessoa com TEA; e 

V – contribuir para a efetividade das normas de proteção e inclusão. 

Art. 3º  O conteúdo informativo poderá contemplar, entre outros: 

I – direitos previstos na legislação federal, estadual e municipal aplicável; 

II – informações sobre acesso à saúde, educação e assistência social; 

III – orientações sobre diagnóstico e acompanhamento; e 

IV – canais de atendimento e serviços disponíveis no Município. 

Art. 4º  O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 
de 90 (noventa) dias. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 28 de julho de 2026. 

 

DANIEL DAVID 
Presidente 

 
CABO RENATO ABDALA 

1º Secretário 
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Câmara Municipal de Votuporanga 

PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  
C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  
w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r  

 

 
Publicado e registrado na Secretaria Parlamentar da Câmara Municipal de Votuporanga, em 

28 de julho de 2026. 
 

 
LARISSA MARTA SILVA CARDOSO 

Secretária de Coordenação de Comissões Permanentes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 131/2026

DANIEL DAVID 28/07/2026
09:36:36

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

RENATO DE SOUZA OLIVEIRA 28/07/2026
10:05:17

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.5.80 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AINXR5aWZozsk88= | VALID_FROM: 2025-12-23 18:04:54 | VALID_TO:
2026-12-23 18:04:54 | FINGERPRINT: B9D48F4F29A62E4EDEB6FC9CD26AA0899CBAEC39 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 81EE8BA55071415C446ECF279B0387A4FDF79922 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO 28/07/2026
09:17:31

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.9.247 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: YQElAQlL+eE= | VALID_FROM: 2025-01-09 16:57:00 | VALID_TO:
2028-01-09 16:57:00 | FINGERPRINT: 9CF754A5F88856FFB4E1652E3827F35EC34B748F | ISSUER: AC SOLUTI Multipla v5 | RDN_ISSUER:
/C=BR/O=ICP-Brasil/OU=AC SOLUTI v5/CN=AC SOLUTI Multipla v5 | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
D5CE83DD0564B531D2C03621084AF4FBFF069FDA | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento AUTÓGRAFO
NOS SEUS TERMOS Nº 127/2026 - chave de acesso: PROTM-105420-1K4W2T-4P4Z1G,
adicionado em 28/07/2026 às 09:10:42.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento AUTÓGRAFO NOS SEUS TERMOS Nº
127/2026, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
732/2026 em 28/07/2026 às 09:10:42.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 252/2026/GP/DANIEL DAVID 

 

 

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

 

Por intermédio deste, encaminho a Vossa Excelência os Autógrafos nºs 123 a 128/2026, 

referentes, respectivamente, ao Substitutivo do Projeto de Lei nº 93/2026, aos Projetos de Leis nºs 

94, 117, 124, 131 e 136/2026, aprovados por esta Câmara Municipal na 25ª Sessão Ordinária, 

realizada em 27 de julho de 2026. 

Sem mais para o momento, renovo votos da mais elevada estima e consideração. 

 

 Atenciosamente, 

 

 

 

 DANIEL DAVID 

 Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

JORGE AUGUSTO SEBA 

Prefeito Municipal 
Votuporanga - SP   

 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: D
A

N
IE

L 
D

A
V

ID
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 2

8/
07

/2
02

6 
09

:2
0:

23
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

05
43

4-
1B

1U
4F

-1
H

7V
3L

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000042

PL 00732/2026



CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 252/2026

DANIEL DAVID 28/07/2026
09:36:37

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento OFÍCIO DA
PRESIDÊNCIA Nº 252/2026 - chave de acesso: PROTM-105434-1B1U4F-1H7V3L, adicionado em
28/07/2026 às 09:20:23.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento OFÍCIO DO PRESIDENTE Nº 252/2025
ENCAMINHANDO AUTÓGRAFO, conforme se depreende do documento
antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO
LEGISLATIVO Nº 732/2026 em 28/07/2026 às 12:18:32.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Assunto Re: ENCAMINHA AUTÓGRAFOS REFERENTES AOS PROJETOS
APROVADOS NA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 27
DE JULHO DE 2026

De <gabcivil@votuporanga.sp.gov.br>
Para <comissoes@camaravotuporanga.sp.gov.br>
Data 2026-07-28 11:55

Prezados,

Acuso recebimento.
Atenciosamente,

Leticia L. Isiara
Técnico do Executivo XIV
Secretaria de Relações Institucionais e Gabinete Civil

Em 28/07/2026 10:14, comissoes@camaravotuporanga.sp.gov.br escreveu:
Prezados colegas,

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,

segue em anexo o Ofício da Presidência nº 252/2026 encaminhando os autógrafos referentes aos projetos
aprovados na 25ª Sessão Ordinária, realizada em 27 de julho de 2026.

encontram-se também em anexo os pareceres aprovados da Comissão de Justiça e Redação promovendo
alterações nos Projetos de Lei nºs 117 e 124/2026.

Sem mais, renovo protestos da mais elevada estima e consideração.

At.te,
Larissa Marta Silva Cardoso
Secretária de Coordenação de Comissões Permanentes
Secretaria Parlamentar
Câmara de Votuporanga/SP

28/07/2026, 12:10 Roundcube Webmail :: Re: ENCAMINHA AUTÓGRAFOS REFERENTES AOS PROJETOS APROVADOS NA 25ª SESSÃO …

https://webmail.camaravotuporanga.sp.gov.br/cpsess3623845560/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=2649&_mbox=INBOX&_actio… 1/1
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento COMPROVANTE DE ENVIO E RECEBIMENTO
DO AUTÓGRAFO, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 131/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
732/2026 em 28/07/2026 às 12:16:20.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO

DESTINATÁRIO(S)

PROJETO DE LEI Nº 131/2026

STATUS

CERTIFICO e dou fé que o PROJETO DE LEI Nº 131/2026, foi encaminhado ao(s)
destinatário(s) abaixo relacionado(s), em 07/08/2026 às 15:08:03.

MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO
DEVOLUÇÃO À SECRETARIA ADMINISTRATIVA

CONFIRMADOPRISCILA MATTAR DELGOBO NEGRINI

Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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